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LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO | DO ARTIGO 84
DO REGIMENTO INTERNO
Copia extraida de fls. 01/02 do processo
(PROJETO DE LEI N°© 122/13)
(VEREADOR MARIO COVAS NETO - PSDB)

Dispbe sobre a instalacdo e
disponibilizacdo de guichés de
caixa rapido nas agéncias
bancarias no Municipio de Sé&o
Paulo, na forma que especifica, e
da outras providéncias.

Faco saber que a Camara, nos termos do inciso |, do art. 84 do
Regimento Interno, decretou a seguinte lei:

Art. 1° Para os efeitos desta lei, entende-se por:

I - guichés de caixa rapido o caixa localizado dentro da agéncia
bancéaria, com o respectivo funcionario, que atendera, preferencialmente,
clientes que possuam até 2 (dois) procedimentos junto aquela agéncia, seja
pagamento, saque, transferéncia, ou qualquer outra modalidade prevista;

Il - guichés de caixa normal os caixas ja instalados atualmente
nas agéncias bancarias, que atendem o publico em geral;

Il - guichés de caixa preferencial os caixas destinados as
pessoas portadoras de deficiéncia, os idosos com idade igual ou superior a 60
(sessenta) anos, as gestantes, as lactantes e as pessoas acompanhadas por
criancas de colo, nos termos da Lei n® 10.048, de 08 de novembro de 2000.

Art. 2° Ficam todas as agéncias localizadas no Municipio de Sao
Paulo obrigadas a disponibilizar ao menos um guiché de caixa rapido para os
seus clientes e cidadaos em geral.

Art. 3° Caso a agéncia possua apenas um guiché de caixa normal
disponivel, ou um guiché de caixa normal e um guiché de caixa preferencial,
devera instalar um guiché de caixa rapido adicional, que atenda as finalidades
desta lei.

Art. 4° O guiché de caixa rapido tera carater preferencial,
podendo ser utilizado para maior quantidade de operagdes quando nao houver
clientes com até 2 (dois) procedimentos.
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Art. 5° A ndo observancia ao disposto nesta lei acarretara a
aplicacdo de multa as agéncias bancéarias no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil
reais) por dia de descumprimento, atualizada de acordo com o Indice de Precos
ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica -
IBGE, ou outro que vier a substitui-lo.

Art. 6° O Poder Executivo regulamentara esta lei no prazo de 90
(noventa) dias, contados da data de sua publicagéo.

Art. 7° As despesas com a execucao desta lei correrdo por conta
das dotacfes orcamentérias proprias, suplementadas se necessario.

Art. 8° Esta lei entra em vigor na data de sua publicacao,
revogadas as disposi¢cbes em contrario.
Camara Municipal de Sao Paulo, 18 de setembro de 2013.
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